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SUGESTÕES 

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 

Assuntos Internos, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões 

na proposta de resolução que aprovar: 

1. Expressa o mais profundo pesar pela recente tragédia de Lampedusa, em que mais de 350 

migrantes perderam a vida; exorta a UE e os Estados-Membros a criarem uma estratégia 

europeia uniforme sobre a imigração e a facilitarem o acesso à proteção na Europa, em 

conformidade com a legislação nesta matéria aplicável a pessoas que fogem da guerra, dos 

conflitos internos e de perseguições; destaca o facto de as expulsões poderem ter 

consequências irreparáveis, se as vidas e a liberdade das pessoas repatriadas estiverem sob 

ameaça no país de origem; 

2. Salienta a importância do reforço de abordagens individualizadas para os programas de 

regresso voluntário assistido, que deverão explicita e fundamentalmente satisfazer as 

necessidades de reintegração a nível económico, social e psicossocial; insta os 

Estados-Membros a aperfeiçoarem todas as dimensões da gestão do retorno através da 

aplicação do conceito de gestão integrada com base em normas comuns solidárias e 

partilhadas por todos eles, a fim de se proceder aos repatriamentos em condições 

humanas, no pleno respeito pelos direitos fundamentais e prestando especial atenção aos 

grupos vulneráveis, nomeadamente às mulheres, às crianças e aos deficientes; 

3. Insta a Comissão a envidar esforços adicionais, durante o próximo período de 

programação, no sentido de reforçar as medidas de retorno voluntário e de coordenar os 

diferentes instrumentos financeiros, tendo principalmente em consideração as prioridades 

de desenvolvimento dos países parceiros; recomenda que os projetos de retorno sejam 

aplicados em cooperação, nomeadamente, com as organizações locais da sociedade civil, 

o setor privado, as autoridades locais e as agências internacionais; 

4. Apela à Comissão para que promova um sistema de acompanhamento independente que 

assegure que os programas de regresso assistido e os processos de reintegração sejam 

eficazes e respeitem integralmente os direitos humanos dos migrantes, em particular dos 

grupos vulneráveis; 

5. Congratula-se com o facto de o enquadramento jurídico dos acordos de readmissão 

garantir que uma pessoa não possa ser expulsa de um Estado-Membro, caso corra o risco 

de ser sujeita a tortura, pena ou tratamento desumano ou degradante no país de destino; 

salienta, todavia, que as práticas administrativas e judiciais atualmente aplicáveis nesta 

matéria são importantes e que é necessário prever, em futuros acordos de readmissão, 

medidas adicionais destinadas a melhorar a situação dos direitos humanos dos repatriados; 

6. Apela à criação de regras comuns a nível da UE no que se refere ao retorno voluntário de 

menores não acompanhados, por forma a aumentar a cooperação operacional entre os 

tutores legais dos países de acolhimento e de origem e de evitar a expulsão forçada; 

7. Salienta que, nos termos do artigo 208.º do Tratado de Lisboa, a UE tem de assegurar a 

coerência de todas as políticas suscetíveis de afetar os países em desenvolvimento – 
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incluindo a política de imigração – com os objetivos da UE no domínio da cooperação 

para o desenvolvimento destinados a erradicar a pobreza; insta a UE a dar resposta, em 

estreita colaboração com os países terceiros, aos condicionamentos políticos, 

socioeconómicos e culturais, na medida em que estes têm impacto nos fluxos migratórios 

irregulares. 
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